
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.104.273 - MT (2008/0208709-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : GERSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S)
  LINO ALBERTO DE CASTRO 
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO DE SOUSA 
ADVOGADO : MARCELO ANGELO DE MACEDO E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREPARO. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO. DESERÇÃO. SÚMULA Nº 187/STJ.
1. Consoante orientação do STJ, ainda que ausente do elenco legal (art. 544, § 
1º, do CPC), a cópia do comprovante de recolhimento do preparo do recurso 
especial constitui peça essencial à formação do agravo de instrumento, 
impondo-se, assim, sua apresentação no momento da interposição deste, sob 
pena de deserção (Súmula nº 187/STJ).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Massami Uyeda votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sidnei Beneti e Paulo 
de Tarso Sanseverino. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.  

Brasília (DF), 21 de junho de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.104.273 - MT (2008/0208709-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por BANCO BRADESCO S.A. contra decisão que não conheceu 

do agravo de instrumento.

Nas razões do recurso, o agravante argumenta que "o recurso especial foi 

interposto em 23/junho/2008 (e-STJ fl. 127), oportunidade em que não havia orientação 

jurisprudencial dessa Corte no sentido da obrigatoriedade, na formação do instrumento, da 

juntada de cópia do comprovante de recolhimento do porte de remessa e retorno" (fl. 187 

e-STJ).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.104.273 - MT (2008/0208709-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Os 

argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para autorizar a reforma da 

decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus próprios fundamentos:

"Trata-se de agravo de instrumento interposto por BANCO 
BRADESCO S/A., contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, oriunda do 
Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso. 

É o breve relatório.
DECIDO.
Compulsando os autos, verifica-se que o agravo de instrumento 

não foi devidamente instruído, visto não constar cópia das guias de porte de 
remessa e retorno dos autos do recurso especial. 

Com efeito, a orientação jurisprudencial desta Corte é firme no 
sentido de que mesmo não sendo considerada peça obrigatória para a formação 
do agravo de instrumento, a cópia do comprovante de recolhimento do porte de 
remessa e retorno é essencial para a regularidade recursal. 

Logo, conforme a Súmula 187/STJ, é considerado deserto o 
recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 
recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos. 
Confiram-se os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
AUSÊNCIA. DESERÇÃO.
1. Não se conhece de agravo de instrumento interposto sem a 
comprovação do porte de remessa e retorno do recurso especial, 
nos moldes do artigo 511 do CPC.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1066334/RS, Rel. Ministro Carlos Fernando Mathias 
(Juiz Federal convocado do TRF 1ª Região), DJe 02.03.09)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO ESPECIAL.
DESERÇÃO CONFIGURADA. ART. 511 DO CPC.
I - Na forma das disposições contidas no art. 511 do CPC, o 
recorrente comprovará, no ato de interposição do recurso, assim 
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, 
inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.
II - Desse modo, em havendo previsão de custas para o 
oferecimento do recurso, configura-se deserto o apelo quando 
protocolado sem os comprovantes de efetuação do preparo, 
nomeadamente por violar a regra do preparo imediato.
III - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 996.558/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 
02.03.09)

Ante o exposto, não conheço do agravo de instrumento" (fls. 
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181/182 e-STJ).

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes desta Corte Superior de Justiça:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
NÃO CONHECIMENTO. TRASLADO DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. 
CONTRARRAZÕES. AUSÊNCIA. GUIAS DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 
JUDICIAIS E DO PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS. AUSÊNCIA. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.- Uma das exigências para o conhecimento do Agravo de Instrumento é que ele 
esteja devidamente formalizado, com a presença de todas as peças enumeradas 
no § 1º do art. 544 do Código de Processo Civil, cabendo ao agravante o ônus da 
correta formação do instrumento do agravo, bem assim o de fiscalizar a 
apresentação das referidas peças obrigatórias.
2.- Não se conhece do Agravo de Instrumento quando ausente cópia das 
contrarrazões ofertadas ao Recurso Especial, orientação que, ademais, 
invariavelmente, sempre foi mantida por esta 3ª Turma, não se registrando 
nenhum caso em sentido diverso.
3.- Está consolidado o entendimento, neste Superior Tribunal, (Súmula nº 187) e 
no Pretório Excelso, sobre a necessidade de comprovação, no ato da interposição 
do recurso no tribunal de origem, do recolhimento da importância das despesas 
de remessa e retorno dos autos. Assim, deve ser comprovado o regular 
recolhimento, na origem, das despesas das custas e do porte de remessa e 
retorno dos autos, juntando-se as guias de recolhimento e comprovante de 
pagamento.
4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.381.776/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 13/12/2011, DJe 1º/02/2012)

'PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. RESOLUÇÃO STJ Nº 01/08. RECOLHIMENTO 
EM GUIA DIVERSA. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
1. Conforme preconiza o art. 3º, caput, da Resolução STJ nº 01/08 - em vigor 
quando da interposição do recurso ordinário -, 'o recolhimento das custas 
judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos será realizado mediante Guia 
de Recolhimento da União - GRU'.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o recolhimento do 
preparo por meio de guia diversa daquela determinada na resolução vigente 
importa a deserção do apelo, atraindo a incidência da Súmula 187/STJ.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.424.197/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/12/2011, DJe 16/02/2012)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. PREPARO IRREGULAR. APONTAMENTO DE 
CÓDIGO DE RECOLHIMENTO DIVERSO. IMPOSSIBILIDADE DE 
IDENTIFICAÇÃO E CONTROLE DE PAGAMENTO DO PORTE DE REMESSA E 
RETORNO. INFRINGÊNCIA DA RESOLUÇÃO Nº 20/2005, ALTERADA PELO 
ATO N. 141/2006 DO STJ. SÚMULAS 288 DO STF E 187 DO STJ. DESERÇÃO.
1. Compete ao agravante a correta formação do instrumento, cabendo-lhe o ônus 
da fiscalização, sendo indispensável a efetiva apresentação de todas as peças 
obrigatórias e essenciais a compreensão da controvérsia. Súmula 288 do STF.
2. O número de referência, o código de recolhimento e outras informações que 
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constam da Guia de Recolhimento da União são de fato relevantes, pois 
identificam por qual processo está sendo feito determinado pagamento e 
relativamente a que recurso e unidade gestora. Trata-se de meio de identificação 
e controle de pagamento.
3. '(...) a inconsistência de qualquer informação referente ao depósito das 
quantias devidas, a exemplo da indicação de código de recolhimento ou de 
receita diverso ou defasado, impossibilita que a receita seja revertida para o 
Superior Tribunal de Justiça'. (AgRg no REsp 1017698/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 
25/11/2010).
4. Incidência da Súmula 187/STJ: 'É deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância 
das despesas de remessa e retorno dos autos'.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento, com aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º do Código de 
Processo Civil."
(EDcl no REsp 921.228/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 01/03/2012, REPDJe 12/04/2012, DJe 06/03/2012)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RAZÕES DISSOCIADAS. PREPARO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
DESERÇÃO. SÚMULAS 182 E 187 DO STJ.
1. Sendo as razões do agravo regimental dissociadas do decidido, não comporta 
ele sequer conhecimento (Súmula 182/STJ).
2. Ainda que ausente do elenco legal (art. 544, § 1º, do CPC), a cópia do 
comprovante de recolhimento do preparo do recurso especial constitui peça 
essencial à formação do agravo de instrumento, impondo-se, assim, sua 
apresentação no momento da interposição deste, sob pena de deserção (Súmula 
187/STJ).
3. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no Ag 1.245.020/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 10/03/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREPARO 
IRREGULAR. NÚMERO DE REFERÊNCIA APOSTO NA GUIA DE 
RECOLHIMENTO NÃO CORRESPONDE AOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
IDENTIFICAÇÃO E CONTROLE DE PAGAMENTO. INFRINGÊNCIA DA 
RESOLUÇÃO Nº 1/2008 DO STJ. SÚMULAS 288 DO STF E 187 DO STJ. 
DESERÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO, COM 
MULTA.
1. Compete ao agravante a correta formação do instrumento, cabendo-lhe o ônus 
da fiscalização, sendo indispensável a efetiva apresentação de todas as peças 
obrigatórias e essenciais a compreensão da controvérsia. Súmula 288 do STF.
2. O número de referência, o código de recolhimento e outras informações que 
constam da Guia de Recolhimento da União são de fato relevantes, pois 
identificam por qual processo está sendo feito determinado pagamento e 
relativamente a que recurso e unidade gestora. Trata-se de meio de identificação 
e controle de pagamento.
3. Não é possível suprir defeito na formação do instrumento, nesta instância 
superior, pela ocorrência da preclusão consumativa.
4. A interposição de agravo manifestamente infundado enseja aplicação da multa 
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prevista no artigo 557, § 2º do Código de Processo Civil.
5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."
(AgRg no Ag 1.391.592/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 18/10/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0208709-4 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1104273 / MT

Números Origem:  332122008             884862008

EM MESA JULGADO: 21/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : LINO ALBERTO DE CASTRO

GERSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO DE SOUSA
ADVOGADO : MARCELO ANGELO DE MACEDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : LINO ALBERTO DE CASTRO

GERSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO DE SOUSA
ADVOGADO : MARCELO ANGELO DE MACEDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Massami Uyeda votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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